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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ADJAIR TIBES EVANGELISTA
ADVOGADO : CRISTIANE APARECIDA SCHROEDER - SC026350
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA.
INCIDÊNCIA NAS HIPÓTESES EM QUE NÃO FOI APRECIADO O MÉRITO DO
OBJETO DA REVISÃO. CONTROVÉRSIA SUJEITA AO RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. TEMA N. 975/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Esta Corte, no julgamento do Tema n. 975, concluiu pela incidência do prazo
decadencial sobre o direito de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário,
mesmo nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia previdenciária não
apreciou o mérito do objeto da revisão, não havendo que se falar em suspensão do
prazo decadencial.
II - No caso, o primeiro pagamento do benefício ocorreu em 27.3.2002 e a presente
ação revisional somente ajuizada em 15.4.2021, configurada, portanto, a decadência
prevista no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória n.
1.523-9/1997.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Esta Corte, no julgamento do Tema n. 975, concluiu pela incidência do prazo
decadencial sobre o direito de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário,
mesmo nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia previdenciária não
apreciou o mérito do objeto da revisão, não havendo que se falar em suspensão do
prazo decadencial.
II - No caso, o primeiro pagamento do benefício ocorreu em 27.3.2002 e a presente
ação revisional somente ajuizada em 15.4.2021, configurada, portanto, a decadência
prevista no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória n.
1.523-9/1997.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ADJAIR TIBES EVANGELISTA
 contra decisão monocrática mediante a qual neguei provimento ao recurso especial,
fundamentada na caracterização da fluência do prazo decadencial para revisão do ato
de concessão da aposentadoria.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a lei permite a suspensão do prazo
decadencial em hipóteses expecionais. No caso, o benefício foi concedido em razão de
liminar proferida em Ação Civil Pública, não tendo havido a análise final pela Autarquia
após o trânsito em julgado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
Colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 528e). in albis 
É o relatório.
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VOTO

Sustenta o Agravante, em síntese, que o prazo decadencial restou suspenso
em razão de o benefício ter sido deferido em cumprimento à decisão judicial proferida
em liminar, não tendo havido a final deliberação por parte do INSS após o trânsito em
julgado do feito.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o acórdão recorrido adotou
entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual  incide o prazo decadencial sobre
o direito de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário do regime geral
(art. 103 da Lei n. 8.213/1991) nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia
previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão, porquanto a decadência
incide sobre os direitos exercidos independentemente da manifestação de vontade do
sujeito passivo do direito, sendo desnecessário haver afronta a esse direito ou
expressa manifestação do sujeito passivo para configurar resistência, conforme
julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos assim ementado:

 
PREVIDENCIÁRIO. CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO REGIME DOS 
ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. TEMA 975/STJ. REGIME
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. QUESTÕES NÃO DECIDIDAS.
DECADÊNCIA ESTABELECIDA NO ART. 103 DA LEI 8.213/1991.
CONSIDERAÇÕES SOBRE OS INSTITUTOS DA DECADÊNCIA E DA
PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
ACTIO NATA.
IDENTIFICAÇÃO DA CONTROVÉRSIA
1. Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF/1988) em que
se alega que incide a decadência mencionada no art. 103 da Lei 8.213
/1991 mesmo quando a matéria específica controvertida não foi objeto de
apreciação no ato administrativo de análise de concessão de benefício
previdenciário.
2. A tese representativa da controvérsia, admitida no presente feito e no
REsp 1.644.191/RS, foi assim fixada (Tema 975/STJ): "questão atinente à
incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de
concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213
/1991) nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia
previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão."
FUNDAMENTOS DA RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
3. É primordial, para uma ampla discussão sobre a aplicabilidade do art.
103 da Lei 8.213/1991, partir da básica diferenciação entre prescrição e
decadência.
4. Embora a questão seja por vezes tormentosa na doutrina e na
jurisprudência, há características inerentes aos institutos das quais não se
pode afastar, entre elas a base de incidência de cada um deles,
fundamental para o estudo da decadência do direito de revisão dos
benefícios previdenciários.
5. A prescrição tem como alvo um direito violado, ou seja, para que ela
incida deve haver controvérsia sobre o objeto de direito consubstanciada na
resistência manifestada pelo sujeito passivo, sendo essa a essência do
princípio da actio nata (o direito de ação nasce com a violação ao direito).
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Essa disciplina é consubstanciada pelo art. 189 do CC: "art. 189. Violado o
direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição,
nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206."
6. Por subtender a violação do direito, o regime prescricional admite causas
que impedem, suspendem ou interrompem o prazo prescricional, e, assim
como já frisado, a ação só nasce ao titular do direito violado.
7. Já a decadência incide sobre os direitos exercidos independentemente
da manifestação de vontade do sujeito passivo do direito, os quais são
conhecidos na doutrina como potestativos.
Dessarte, para o exercício do direito potestativo e a consequente incidência
da decadência, desnecessário haver afronta a esse direito ou expressa
manifestação do sujeito passivo para configurar resistência, pois o titular
pode exercer o direito independentemente da manifestação de vontade de
terceiros.
8. Não há falar, portanto, em impedimento, suspensão ou interrupção de
prazos decadenciais, salvo por expressa determinação legal (art.
207 do CC).
9. Por tal motivo, merece revisão a corrente que busca aplicar as bases
jurídicas da prescrição (como o princípio da actio nata) sobre a decadência,
quando se afirma, por exemplo, que é necessário que tenha ocorrido
afronta ao direito (explícita negativa da autarquia previdenciária) para ter
início o prazo decadencial.
10. Como direito potestativo que é, o direito de pedir a revisão de benefício
previdenciário prescinde de violação específica do fundo de direito
(manifestação ostensiva da autarquia sobre determinado ponto), tanto
assim que a revisão ampla do ato de concessão pode ser realizada haja ou
não expressa análise do INSS. Caso contrário, dever-se-ia impor a extinção
do processo sem resolução do mérito por falta de prévio requerimento
administrativo do ponto não apreciado pelo INSS.
11. Isso é reforçado pelo art. 103 da Lei 8.213/1991, que estabelece de
forma específica o termo inicial para o exercício do direito potestativo de
revisão quando o benefício é concedido ("a contar do dia primeiro do mês
seguinte ao do recebimento da primeira prestação") ou indeferido ("do dia
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito
administrativo").
12. Fosse a intenção do legislador exigir expressa negativa do direito
vindicado, teria adotado o regime prescricional para fulminar o direito
malferido. Nesse caso, o prazo iniciar-se-ia com a clara violação do direito e
aplicar-se-ia o princípio da actio nata.
13. Não é essa compreensão que deve prevalecer, já que, como frisado, o
direito que se sujeita a prazo decadencial independe de violação para ter
início.
14. Tais apontamentos corroboram a tese de que a aplicação do prazo
decadencial independe de formal resistência da autarquia e representa o
livre exercício do direito de revisão do benefício pelo segurado, já que ele
não se subordina à manifestação de vontade do INSS.
15. Considerando-se, por fim, a elasticidade do lapso temporal para os
segurados revisarem os benefícios previdenciários, a natureza decadencial
do prazo (não aplicação do princípio da actio nata) e o princípio jurídico
básico de que ninguém pode alegar o desconhecimento da lei (art. 3º da
LINDB), conclui-se que o prazo decadencial deve ser aplicado mesmo às
questões não tratadas no ato administrativo de análise do benefício
previdenciário. FIXAÇÃO DA TESE SUBMETIDA AO RITO DOS ARTS.
1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015
16. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, a controvérsia fica
assim resolvida (Tema 975/STJ): "Aplica-se o prazo decadencial de dez
anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991 às hipóteses em
que a questão controvertida não foi apreciada no ato administrativo de
análise de concessão de benefício previdenciário."
RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
17. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu de forma diversa
do que aqui assentado, de modo que deve ser provido o Recurso Especial
para se declarar a decadência do direito de revisão, com inversão dos ônus
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sucumbenciais (fl. 377/e-STJ), observando-se a concessão do benefício da
justiça gratuita.
CONCLUSÃO
18. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime dos arts.
1.036 e seguintes do CPC/2015.
(REsp n. 1.644.191/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)11/12/2019 4/8/2020

 
No caso, como consignado pelo acórdão recorrido, a liminar proferida na

Ação Civil Pública n. 2000.71.00030435-2 não tem o condão de interromper,
suspender ou postergar o início do prazo decadencial, tendo em vista que não impediu
a apresentação do presente pleito revisional em tempo oportuno. 

Não obstante, houve o trânsito em julgado da ação judicial em virtude da
qual foi deferida o benefício em 30.11.2005.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso (AgInt nos ER Esp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , D Je ).14/09/2016 27/09/2016

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto,  ao recurso.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.146.494 / SC
Número Registro: 2024/0189154-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005736420214047211

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADJAIR TIBES EVANGELISTA
ADVOGADO : CRISTIANE APARECIDA SCHROEDER - SC026350
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, 
REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL 
INICIAL - ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADJAIR TIBES EVANGELISTA
ADVOGADO : CRISTIANE APARECIDA SCHROEDER - SC026350
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de maio de 2025
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